
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
XLVII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DE 

CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 

SENTENÇA CÍVEL 

 

Leia o relatório abaixo com atenção, presumindo a veracidade de 
todas as alegações feitas. Limite-se à fundamentação e à parte dispositiva. 
Enfrente todas as questões explícita e implicitamente propostas, mencionando na 
fundamentação todos os artigos eventualmente pertinentes, cuja correta citação 
será levada em consideração pela banca. AS QUESTÕES JURÍDICAS 
SUSCITADAS DEVERÃO SER SOLUCIONADAS, AINDA QUE O 
CANDIDATO DECIDA EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO OU VENHA A ACOLHER EVENTUAIS PRELIMINARES OU 
PREJUDICIAIS. 

 

A empresa brasileira XYZ propôs ação de indenização em face 
da empresa estrangeira LMN e da empresa nacional DDD alegando, em síntese, 
o seguinte. A autora, que tem por objeto social a produção de eventos, iniciou 
negociações com a primeira ré, por seu representante, para tratar da produção de 
vários shows no Brasil de cantora pop norte-americana mundialmente 
conhecida. Ao longo de aproximadamente um ano foram trocados diversos e-
mails, através dos quais representantes da autora e da primeira ré discutiram 
vários detalhes relativos à produção dos shows da cantora. A primeira ré chegou 
a indicar para a autora que ela seria a sua representante oficial no Brasil para 
tratar junto a terceiros de tudo o que fosse necessário para a produção dos 
shows. Sucede que, a menos de três meses da época em que seriam realizados os 



shows, a primeira ré simplesmente interrompeu as tratativas com a empresa 
autora, deixando de responder aos e-mails. Pouco tempo depois de cessada a 
correspondência entre as duas empresas, a autora descobriu que fora contratada 
a segunda ré, a empresa brasileira DDD, para a produção dos shows, que 
acabaram sendo realizados nas datas previstas, com grande sucesso de público. 

A autora descobriu que o fim das tratativas se deu porque o sócio 
da autora que estava diretamente à frente da negociação, até se desligar 
unilateralmente da sociedade, acertou com a segunda ré de levar o negócio para 
ela. 

Alega a autora que em razão do rompimento abrupto das 
tratativas com a primeira ré sofreu prejuízos decorrentes de gastos que, de boa-
fé e com a legítima expectativa de que iria ser a produtora dos shows, realizou 
com a pré-produção, tais como a prospecção de locais para a realização dos 
espetáculos, contratação de terceiros prestadores de serviços indispensáveis, 
compra e aluguel de equipamentos, etc. Aduziu que a primeira ré agiu de má-fé 
ao interromper as tratativas e contratar a segunda, que também agiu 
deslealmente ao se valer das informações e dos contatos do antigo sócio da 
autora. Por isso, faz jus a lucros cessantes, correspondentes ao que deixou de 
receber com a realização dos shows que fora procurada para produzir. 
Argumentou, também, que faz jus à indenização pela perda de uma chance, uma 
vez que, em razão de ter-lhe sido assegurado que produziria os shows da artista 
norte-americana, abriu mão de participar de licitação pública para produção de 
espetáculo musical na mesma época, com artistas nacionais, patrocinado pela 
prefeitura, licitação essa que certamente venceria, porque já havia sido escolhida 
nas licitações organizadas nos três anos anteriores de que participara. Por fim, 
alegou que sua reputação ficou abalada com o rompimento das tratativas, pois já 
se apresentara perante diversas outras empresas e fornecedores do ramo como 
única e exclusiva representante oficial no Brasil para a produção e realização 
dos shows da artista. 

Pediu, por conseguinte, a condenação das rés ao pagamento das 
seguintes verbas: A) indenização no valor de R$3.000.000,00 (três milhões de 



reais), correspondentes às várias despesas e aos gastos comprovadamente 
realizados com a pré-produção dos shows; B) lucros cessantes na ordem de 
R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), valor mínimo percebido pela segunda 
ré com a realização dos shows conforme indicado no contrato que celebrou com 
a primeira ré; C) ainda a título de lucros cessantes, o valor correspondente a 2% 
(dois por cento) da bilheteria dos shows, percentual também constante do 
contrato celebrado entre as rés; D) indenização de R$500.000,00 (quinhentos 
mil reais) a título de perda de uma chance, por não ter participado da licitação 
realizada pela Prefeitura; E) dano moral no valor de R$3.000.000,00 (três 
milhões de reais), valor igual ao dano material indicado no item A. 

A primeira ré apresentou contestação, arguindo, preliminarmente, 
a impossibilidade jurídica dos pedidos formulados, considerando que se limitou 
a manter tratativas prévias com a autora, sem força vinculante, uma vez que não 
chegou a ser celebrado contrato. No mérito, sustentou a total improcedência da 
demanda, refutando o argumento de que tenha o dever de indenizar a autora por 
não ter celebrado contrato com ela. Invocou os princípios da liberdade de 
contratar e da autonomia da vontade. Por força do princípio da eventualidade, 
impugnou especificadamente as diversas verbas pleiteadas. 

A segunda ré também contestou, arguindo, preliminarmente a sua 
ilegitimidade passiva, por não manter nenhuma relação jurídica com a autora e 
por nunca ter participado das tratativas entre ela e a primeira ré. No mérito, 
sustentou a improcedência da demanda, argumentando que não praticou nenhum 
ato ilícito gerador de responsabilidade civil. Disse que as rés atuaram no 
exercício da liberdade de contratar. Ratificou, no mais, os argumentos 
apresentados pela primeira ré. Com base no princípio da eventualidade, 
impugnou especificadamente as verbas pleiteadas, considerando-as indevidas. 

É o relatório. Decida. 

 

BOA SORTE!  

 


